
RECURSO ESPECIAL Nº 2175510 - SP (2024/0383259-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPACOES INDUST E

COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458

ANTONIO VICENTE MARQUES DE ALMEIDA - SP396150
RECORRIDO : CARLOS JOSE RANGEL GOMES
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
INTERES. : BRADESCO SAUDE - OPERADORA DE PLANOS S/A

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
INTERVENÇÃO DE TERCEIRO. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO. EX-EMPREGADORA ESTIPULANTE.
ILEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO.
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Recurso Especial interposto por Sociedade Michelin de
Participações, Indústria e Comércio Ltda., com fundamento no
art. 105, III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, em embargos
de declaração, afastou a legitimidade da empresa para intervir
em ação judicial relativa à forma de custeio de plano de saúde
de ex-empregado aposentado. A recorrente sustenta que a
alteração do custeio impacta diretamente seus interesses
econômicos, requerendo sua admissão como terceira
interveniente no processo.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em determinar se a
empresa estipulante de plano de saúde coletivo empresarial, na
condição de ex-empregadora, possui interesse jurídico que
justifique sua intervenção em demanda proposta por ex-
empregado aposentado em face da operadora do plano, visando
discutir alterações no custeio do plano.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
reconhece que a estipulante de plano de saúde coletivo
empresarial, na condição de ex-empregadora, atua como mera
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mandatária dos beneficiários, não possuindo legitimidade para
integrar o polo passivo nem para intervir em ações relativas à
manutenção do plano após a aposentadoria, conforme previsto
no art. 31 da Lei nº 9.656/1998.
 
4. A instância ordinária conclui, com base no reexame dos
elementos fáticos do processo, que a decisão judicial proferida
não produz efeitos jurídicos ou econômicos diretos à ex-
empregadora, mas apenas à operadora do plano de saúde,
Bradesco Saúde S/A, sendo inviável a intervenção da
estipulante.
 
5. A jurisprudência do STJ, invocada pela instância ordinária,
reitera que a ausência de legitimidade ou interesse jurídico da
estipulante impede sua participação como assistente
litisconsorcial ou terceiro interveniente, não configurando
violação aos arts. 3º, 7º e 506 do CPC.
 
6. A decisão recorrida encontra-se em sintonia com precedentes
do STJ, incidindo, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ, que
impede o conhecimento do recurso especial mesmo quando
fundado em dissídio jurisprudencial.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.16/09/2025 22/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .23 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2175510 - SP (2024/0383259-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPACOES INDUST E

COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458

ANTONIO VICENTE MARQUES DE ALMEIDA - SP396150
RECORRIDO : CARLOS JOSE RANGEL GOMES
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
INTERES. : BRADESCO SAUDE - OPERADORA DE PLANOS S/A

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
INTERVENÇÃO DE TERCEIRO. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO. EX-EMPREGADORA ESTIPULANTE.
ILEGITIMIDADE. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO.
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Recurso Especial interposto por Sociedade Michelin de
Participações, Indústria e Comércio Ltda., com fundamento no
art. 105, III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, em embargos
de declaração, afastou a legitimidade da empresa para intervir
em ação judicial relativa à forma de custeio de plano de saúde
de ex-empregado aposentado. A recorrente sustenta que a
alteração do custeio impacta diretamente seus interesses
econômicos, requerendo sua admissão como terceira
interveniente no processo.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em determinar se a
empresa estipulante de plano de saúde coletivo empresarial, na
condição de ex-empregadora, possui interesse jurídico que
justifique sua intervenção em demanda proposta por ex-
empregado aposentado em face da operadora do plano, visando
discutir alterações no custeio do plano.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
reconhece que a estipulante de plano de saúde coletivo
empresarial, na condição de ex-empregadora, atua como mera
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mandatária dos beneficiários, não possuindo legitimidade para
integrar o polo passivo nem para intervir em ações relativas à
manutenção do plano após a aposentadoria, conforme previsto
no art. 31 da Lei nº 9.656/1998.
 
4. A instância ordinária conclui, com base no reexame dos
elementos fáticos do processo, que a decisão judicial proferida
não produz efeitos jurídicos ou econômicos diretos à ex-
empregadora, mas apenas à operadora do plano de saúde,
Bradesco Saúde S/A, sendo inviável a intervenção da
estipulante.
 
5. A jurisprudência do STJ, invocada pela instância ordinária,
reitera que a ausência de legitimidade ou interesse jurídico da
estipulante impede sua participação como assistente
litisconsorcial ou terceiro interveniente, não configurando
violação aos arts. 3º, 7º e 506 do CPC.
 
6. A decisão recorrida encontra-se em sintonia com precedentes
do STJ, incidindo, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ, que
impede o conhecimento do recurso especial mesmo quando
fundado em dissídio jurisprudencial.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por Sociedade Michelin de
Participações, Indústria e Comércio Ltda., com fundamento no art. 105, inciso III,
alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, assim ementado (e-STJ fls. 477):

“Embargos de Declaração. Forma de custeio do plano de saúde de
funcionário inativo. Intervenção da ex-empregadora no feito.
Admissão. Inviabilidade. Ausência de interesse jurídico. Contradição.
Constatação. Embargos acolhidos.”

 

A recorrente, Sociedade Michelin de Participações, Indústria e Comércio
Ltda., alega violação aos artigos 3º, 7º e 506 do Código de Processo Civil nas razões
do recurso especial. A argumentação centra-se na afirmação de que a alteração da
forma de custeio do plano de saúde afeta diretamente os direitos da estipulante,
devido ao tipo de apólice securitária em questão.

A recorrente sustenta que sua exclusão da lide prejudica seu direito ao
contraditório e à defesa, conforme detalhado nas fls. 482-493.

A recorrente busca a inclusão na lide para resguardar seus interesses
jurídicos e econômicos, alegando que a decisão recorrida está em desacordo com os
dispositivos legais mencionados.
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Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida Carlos Jose Rangel Gomes apresentou contrarrazões, afirmando a
inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a alteração do julgado
impugnado.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que (e-STJ, fl.
477-479):

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra o acórdão
proferido nos aclaratórios n° /5000, por meio do qual foi admitida a
intervenção da Sociedade Michelin de Participações, Indústria e
Comércio Ltda., mas rejeitado o recurso por ela interposto.

É a síntese do necessário.

VOTO.

Conheço dos embargos, na forma da legislação vigente, porquanto
tempestivos e dou-lhes provimento para sanar contradição.

Reexaminando os autos, verifico que, ao contrário do que constou,
não era a hipótese de se admitir a intervenção da Sociedade Michelin

s, Indústria e Comércio Ltda., pois, na qualidade de ex-de Participaçõe
empregadora e estipulante do contrato de plano de saúde, ela não
possui interesse jurídico que justifique a sua participação no feito.

Destaca-se que, mantida a sentença tal como exarada na origem
(págs. 295/302 c. c. 199/201), ela não suportará nenhum efeito jurídico
e/ou econômico, mas sim a Bradesco Saúde S/A, operadora do plano.

Nesse sentido já decidiu o C. Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO.
BENEFICIADO APOSENTADO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II,
DO CPC. NÃO DEMONSTRADA. INTERVENÇÃO DE
TERCEIROS. ASSISTENTE LITISCONSORCIAL. EX-
EMPREGADORA. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO.
AFASTADO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REVISÃO.
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7 DO STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
ESTIPULANTE E DENUNCIAÇÃO DA LIDE.
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. SÚMULA 83/STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO.

(...)
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3. Esta Corte Superior é firme no entendimento de que, o [ex-]
empregador, enquanto estipulante no contrato de plano de
saúde em grupo, atua como mero mandatário, não possuindo
legitimidade para integrar o pólo passivo da lide nos casos de
pedido de manutenção do plano de saúde após a aposentadoria
ante a previsão do art. 31 da Lei n. 9.656/98. Precedentes.
Súmula 83/STJ.

(...)

7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.941.896/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

., DJe de  g. n.)13/12/2021 15/12/2021

 

Assim, declaro o aresto nos seguintes termos, que devem prevalecer:

VOTO.

Tratando-se de recursos interpostos contra a mesma decisão, os
Embargos de Declaração n° /50000 e /50001 estão sendo analisados
em conjunto, por questão de economia e celeridade processuais.

Inicialmente, indefiro o pedido de intervenção no feito, formulado pela
Sociedade Michelin de Participações, Indústria e Comércio Ltda, pois
ela, como ex-empregadora, é carecedora de interesse processual,
como já decidiu o C. STJ (AgInt no R Esp n. 1.941.896/SP, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em ,13/12/2021
D Je de ). Consequentemente, deixo de conhecer do15/12/2021
recurso por ela interposto.

Por outro lado, conheço dos Embargos da Bradesco Saúde S/A,
porquanto tempestivo, mas nego-lhes provimento, por não vislumbrar
a ocorrência de nenhuma das hipóteses descritas no art. 1.022 do
Código de Processo Civil.

(...)

Na realidade, a embargante Bradesco deseja a reforma do julgado,
com reapreciação de tese, o que é inadmissível por esta via
processual.

(...)

Nessas condições, NÃO CONHEÇO dos Embargos da Michelin e
REJEITO os opostos pela Bradesco, persistindo o v. Acórdão tal como
está lançado.

Ante o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS.

 

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido (súmula
83 do STJ).

É o que se extrai, por exemplo, o seguinte precedente da Segunda
Seção desta Corte Superior de Justiça:
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE
CLÁUSULA CONTRATUAL C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO. EX-EMPREGADO APOSENTADO. ART. 31 DA
LEI 9.656/1998. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA EX-EMPREGADORA.
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. CABIMENTO.

1. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual c/c obrigação
de fazer.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a empresa estipulante
não possui legitimidade para figurar no polo passivo de demanda
proposta por ex-empregado no qual se discute, nos termos dos arts. 
30 e 31 da Lei nº 9.656/1998, as condições contratuais em plano de
saúde coletivo após a ocorrência da aposentadoria ou da demissão
sem justa causa, visto que atua apenas como interveniente, na
condição de mandatária do grupo de usuários e não da operadora.
Precedentes.

3. É pacífico nesta Corte Superior de Justiça que a majoração dos
honorários é cabível ainda que o recorrido não tenha apresentado
contrarrazões, pois se trata de medida que visa a desestimular a
interposição de recursos pela parte vencida, razão pela qual é possível
o seu estabelecimento em sede de embargos de declaração, não
havendo que se falar em preclusão.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EREsp n. 1.773.089/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Segunda Seção, julgado em , DJe de .)5/3/2024 7/3/2024

 

Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes das
Turmas que integram a Segunda Seção desta Corte."

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER DE MANUTENÇÃO DO
APOSENTADO EM PLANO DE SAÚDE. ILEGITIMIDADE PASSIVA
DA EMPRESA ESTIPULANTE. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 119 E 124 DO CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Esta Corte Superior é firme no entendimento de que, o [ex-]
empregador, enquanto estipulante no contrato de plano de saúde em
grupo, atua como mero mandatário, não possuindo legitimidade para
integrar o pólo passivo da lide nos casos de pedido de manutenção do
plano de saúde após a aposentadoria ante a previsão do art. 31 da Lei
n. 9.656/98" (AgInt no REsp 1.941.896/SP, Relator MINISTRO LUIS
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em , DJe de 13/12/2021

).15/12/2021
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2. Estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência desta
eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.086.499/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)20/11/2023 23/11/2023

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE.
MANUTENÇÃO EM PLANO DE SAÚDE APÓS APOSENTADORIA.
LEGITIMIDADE PASSIVA DA EX-EMPREGADORA. INEXISTÊNCIA
DE INTERESSE JURÍDICO.

1. Ação de obrigação de fazer na qual ex-empregado mantido em
plano de saúde após aposentadoria alega abusividade no valor das
mensalidades cobradas pela operadora do plano de saúde.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a empresa estipulante
não possui legitimidade para figurar no polo passivo de demanda
proposta por ex-empregado no qual se discute, nos termos dos arts. 
30 e 31 da Lei nº 9.656/1998, as condições contratuais em plano de
saúde coletivo após a ocorrência da aposentadoria ou da demissão
sem justa causa, visto que atua apenas como interveniente, na
condição de mandatária do grupo de usuários e não da operadora.
Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.966.869/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 
AGRAVO INTERNO. PLANO OU SEGURO DE SAÚDE
EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
IMPRESCINDIBILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
ESTIPULANTE. AUSÊNCIA.

1. "Segundo pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal, na
instância especial, ainda que se trate de matéria de ordem pública, a
análise da questão controvertida não dispensa o prequestionamento"

nt no AREsp 1481503/SC, Rel. Ministro(AgInt nos EDcl no AgI
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe ).21/02/2022 23/02/2022

2. A "jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a empresa
estipulante, em princípio, não possui legitimidade para figurar no polo
passivo de demanda proposta por ex-empregado que busca, nos
termos dos arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998, a permanência de
determinadas condições contratuais em plano de saúde coletivo após
a ocorrência da aposentadoria ou da demissão sem justa causa, visto
que atua apenas como interveniente, na condição de mandatária do
grupo de usuários e não da operadora" (REsp nº 1.575 435/SP, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 

).3/6/2016
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3. A "Segunda Seção reconheceu, em sede de recurso repetitivo, a
inexistência de direito adquirido do aposentado ao regime de custeio
do plano de saúde coletivo empresarial vigente à época do contrato de
trabalho, assegurada a possibilidade de substituição da operadora e a
alteração do modelo de prestação de serviços, da forma de custeio e
os respectivos valores (REsp n. 1.816.482/SP, Rel. Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em , DJe 9/12/2020 1/2/2021
)" (EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1765274/SP, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe ).23/08/2021 25/08/2021

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.639.281/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/4/2022 29/4/2022

 

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.175.510 / SP
Número Registro: 2024/0383259-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11347992220218260100

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOCIEDADE MICHELIN DE PARTICIPACOES INDUST E 
COMERCIO LTDA

ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - SP186458
ANTONIO VICENTE MARQUES DE ALMEIDA - SP396150

RECORRIDO : CARLOS JOSE RANGEL GOMES
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
INTERES. : BRADESCO SAUDE - OPERADORA DE PLANOS S/A

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do16/09/2025 22/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 22 de setembro de 2025
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